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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

Considerando o regramento geral instituído para o direito de 

empresa no Brasil, julgue os itens a seguir. 

31 A distribuição pública de valores mobiliários depende de 

registro prévio perante a Comissão de Valores Mobiliários, 

para efetivação no mercado. 

32 As disposições do Código Civil relativas ao contrato social 

não se aplicam às sociedades constituídas por único sócio. 

33 O representante que lança sua assinatura em título de crédito, 

excedendo os poderes que lhe foram conferidos, fica 

pessoalmente obrigado ao pagamento com renúncia aos 

direitos do representado. 

34 Associações futebolísticas que atuam com habitualidade e 

profissionalidade são consideradas empresárias, para todos 

os efeitos, a partir da sua inscrição no registro de empresas. 

35 O empresário e a sociedade empresária serão registrados em 

junta comercial, ao passo que a sociedade simples será 

registrada no registro civil das pessoas jurídicas. 

À luz do regramento especial conferido às empresas em crise e 

pertinente à defesa da concorrência, julgue os próximos itens. 

36 A prática de atos que tenham por objeto o domínio de 

mercado relevante de bens ou serviços poderá constituir 

infração da ordem econômica quando comprovada a culpa 

do agente. 

37 Na recuperação judicial, os titulares de créditos retardatários 

e dos derivados de relação trabalhista poderão participar da 

assembleia geral de credores, com direito a voto. 

Acerca de coisa julgada, denunciação da lide, honorários 

advocatícios e apelação no processo civil, julgue os itens que se 

seguem, de acordo com a jurisprudência do STJ. 

38 Na hipótese de o juiz da causa negar seguimento à apelação 

no âmbito de execução ou de cumprimento de sentença, será 

cabível agravo interno. 

39 Não se admite a denunciação da lide em ações possessórias. 

40 A eficácia preclusiva da coisa julgada impede a apreciação 

de questões deduzidas e dedutíveis no processo anterior, 

ainda que não tenham sido examinadas, desde que 

relacionadas à mesma causa de pedir. 

41 Se a ação principal for julgada improcedente, a denunciação 

da lide será julgada extinta sem resolução do mérito, 

devendo o denunciante pagar honorários advocatícios ao 

advogado do denunciado. 

Acerca da organização e dos princípios da administração pública, 

julgue os itens a seguir. 

42 O princípio da motivação, embora não conste no rol 

constitucional dos princípios expressos da administração 

pública, vincula a conduta do gestor público, que, em regra, 

deve indicar os pressupostos fáticos e jurídicos que embasam 

os atos por ele praticados. 

43 A criação de subsidiária de sociedade de economia mista é 

exemplo de descentralização administrativa que, para ser 

viabilizada, depende de autorização legislativa específica, 

não bastando a existência de permissão genérica na lei que 

autorizou a instituição da empresa matriz, conforme 

entendimento do STF. 

Com base na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), na Lei Anticorrupção e na Lei de 
Improbidade Administrativa, julgue os itens a seguir. 

44 Em regra, os sócios, os cotistas, os diretores e os 
colaboradores de pessoa jurídica de direito privado deverão 
responder pelo ato de improbidade que eventualmente seja 
imputado à pessoa jurídica. 

45 Será pessoal a responsabilidade do agente público por suas 
decisões ou opiniões técnicas em caso de culpa moderada ou 
erro grosseiro. 

46 De acordo com a Lei Anticorrupção, a responsabilidade 
objetiva das pessoas jurídicas em decorrência de atos lesivos 
à administração pública não depende de que essas condutas 
tenham sido praticadas exclusivamente em benefício próprio, 
assim como independe da responsabilização individual de 
seus dirigentes ou administradores. 

À luz das disposições da Lei n.º 13.303/2016 e da Lei 
Complementar n.º 182/2021, julgue os itens a seguir. 

47 O catálogo eletrônico de padronização é um procedimento 
auxiliar das licitações regidas pela Lei n.º 13.303/2016. 

48 A prestação de garantia exigida pela Lei n.º 13.303/2016 
para os contratos de obras, serviços e compras deverá ser 
realizada com base na ordem de prioridade estabelecida entre 
as modalidades de garantia previstas, sendo a caução em 
dinheiro preferencial às demais, admitindo-se 
seguro-garantia ou fiança bancária apenas de forma 
subsidiária. 

49 Nas licitações e contratos de que trata a Lei n.º 13.303/2016, 
será observada a diretriz da padronização do objeto da 
contratação, dos instrumentos convocatórios e das minutas 
de contratos. 

50 De acordo com o disposto na Lei 
Complementar n.º 182/2021, após a homologação do 
resultado da licitação, a administração pública poderá 
celebrar contrato público para solução inovadora com a 
vigência de 12 meses, prorrogável por um período de até 
24 meses. 

51 Nas licitações e contratos disciplinados pela 
Lei n.º 13.303/2016, pode-se dispensar a observância das 
normas relativas à avaliação de impactos de vizinhança na 
forma da legislação urbanística. 

52 Nas licitações e contratos de que trata a Lei n.º 13.303/2016, 
a melhor destinação de bens alienados poderá ser utilizada 
como critério de julgamento. 

Acerca de prescrição, condomínio, desconsideração da 
personalidade jurídica e responsabilidade civil, julgue os itens 
que se seguem, à luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 

53 A mera inexistência de bens penhoráveis da empresa é 
insuficiente para justificar a desconsideração da 
personalidade jurídica. 

54 A aplicação da sanção civil de pagamento em dobro por 
cobrança judicial de dívida já adimplida pode ser postulada 
pelo réu na própria defesa, independendo da propositura de 
ação autônoma ou do manejo de reconvenção, sendo 
prescindível a demonstração de má-fé do credor. 

55 O uso exclusivo de bem indiviso por um dos condôminos, 
sem convenção expressa entre as partes, não implica para tal 
condômino obrigação de pagamento integral do IPTU e da 
despesa de condomínio. 

56 Interrompida a prescrição pelo ajuizamento de protesto 
judicial, seu curso reinicia-se a partir do ato que determinou 
a citação no referido processo. 
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Acerca das competências em matéria ambiental, do acesso 

público a informações ambientais, do estudo de impacto de 

vizinhança (EIV), da compensação ambiental, da outorga de 

direito de uso de recursos hídricos e das infrações administrativas 

ambientais, julgue os itens a seguir. 

57 A outorga de direito de uso de recursos hídricos, por ter 

natureza de ato administrativo precário, não pode ser 

revogada unilateralmente pela administração pública quando 

inexistente descumprimento das condições estabelecidas 

pelo outorgado, sob pena de violação ao princípio da 

segurança jurídica. 

58 A compensação ambiental prevista para empreendimentos de 

significativo impacto ambiental pode ser fixada com base em 

percentual mínimo previamente definido em norma 

infralegal, independentemente da extensão do impacto 

ambiental efetivamente causado, desde que observados os 

limites estabelecidos pelo órgão licenciador. 

59 A aplicação da sanção de multa diária por infração 

administrativa ambiental independe da demonstração de dolo 

ou culpa do infrator, sendo suficiente a comprovação da 

prática da conduta e de seu nexo com a infração, desde que 

observado o devido processo administrativo. 

60 A proteção do meio ambiente é competência comum da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que 

devem obedecer às normas de cooperação estabelecidas na 

Lei Complementar n.º 140/2011, sem prejuízo da aplicação 

dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, 

como o licenciamento ambiental. 

61 Em regra, aos órgãos e às entidades integrantes do 

SISNAMA é facultado permitir o acesso público a dados 

técnicos complexos em matéria ambiental, a fim de preservar 

o interesse público. 

62 O EIV não substitui o estudo de impacto ambiental (EIA), 

podendo ambos ser exigidos cumulativamente, conforme a 

natureza da atividade. 

  João, cidadão brasileiro, pretende adotar medidas 

constitucionais para a proteção de direitos assegurados pela 

Constituição Federal de 1988. Em dada situação, ele pretende 

obter acesso a informações pessoais mantidas em banco de dados 

de entidade governamental; noutra, pretende questionar 

judicialmente ato administrativo que considera lesivo à 

moralidade administrativa e ao patrimônio público. 

Com base na situação hipotética precedente e na disciplina 

constitucional da tutela jurisdicional das liberdades, julgue os 

itens a seguir. 

63 João tem legitimidade para ajuizar ação popular com vistas à 

anulação do ato administrativo mencionado, contudo, para 

tanto, deverá demonstrar que sofreu prejuízo pessoal direto 

decorrente do ato a ser impugnado. 

64 É cabível a impetração de habeas data para João obter 

acesso a dados constantes do banco de dados da entidade 

governamental, ainda que tais informações não sejam 

relativas à sua pessoa. 

Considerando os princípios gerais da atividade econômica, 

especialmente no que se refere às disposições constitucionais que 

tratam da exploração de recursos minerais e potenciais de energia 

hidráulica, julgue os itens a seguir. 

65 De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 

autorização de pesquisa mineral será sempre concedida por 

prazo determinado e as autorizações e concessões relativas à 

exploração de recursos minerais não poderão ser cedidas ou 

transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do 

poder concedente. 

66 As jazidas, em lavra ou não, os recursos minerais e os 

potenciais de energia hidráulica pertencem à União e 

constituem propriedade distinta da do solo, sendo garantida 

ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

Julgue os itens seguintes, que tratam da imunidade tributária e da 

reforma tributária implementada por meio da Emenda 

Constitucional n.º 132/2023. 

67 A referida reforma tributária estabelece regime fiscal 

favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de 

baixa emissão de carbono, com o objetivo de assegurar-lhes 

tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis. 

68 A Constituição Federal de 1988 reconhece expressamente a 

imunidade tributária das sociedades de economia mista 

prestadoras de serviços públicos. 

Com relação aos tributos em espécie, julgue os itens a seguir. 

69 Incide ICMS sobre as operações interestaduais que 

envolvam lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos 

derivados de petróleo, quando destinados à industrialização 

ou à comercialização, devendo o referido imposto ser 

recolhido ao estado destinatário desses produtos. 

70 Compete exclusivamente à União instituir contribuição de 

intervenção no domínio econômico relativamente às 

atividades de importação ou comercialização de petróleo e 

seus derivados, podendo adotar alíquotas diferenciadas por 

produto. 

Em relação aos regimes de exploração de petróleo, gás natural e 

outros hidrocarbonetos, julgue os itens a seguir. 

71 De acordo com o regime de partilha de produção, o 

contratado exerce, por sua conta e risco, as atividades de 

exploração, avaliação, desenvolvimento e produção, devendo 

contribuir para as seguintes receitas governamentais: bônus 

de assinatura, participações especiais e royalties. 

72 Tanto no regime de concessão quanto no de partilha, a 

repartição dos resultados da exploração ocorre por meio da 

divisão física do petróleo produzido entre a União e a 

empresa contratada, ainda que sob diferentes denominações 

contratuais. 

73 A União é autorizada a ceder onerosamente à PETROBRAS, 

dispensada a licitação, o exercício das atividades de pesquisa 

e lavra de petróleo, devendo a empresa extrair o número de 

barris equivalentes de petróleo definido no contrato de 

cessão, não podendo tal número exceder a cinco bilhões de 

barris equivalentes de petróleo. 
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Acerca da governança, das atribuições e das características dos 

agentes do setor de energia, julgue os itens subsequentes. 

74 A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 

pessoa jurídica de direito privado e sem fins lucrativos, é 

responsável por viabilizar a comercialização de energia 

elétrica. 

75 Cabe ao Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), 

vinculado à Presidência da República e presidido pelo 

ministro de Estado de Minas e Energia, propor ao presidente 

da República políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a estabelecer diretrizes e metas, quando 

aplicáveis, para programas específicos, como os de uso do 

gás natural. 

A respeito do marco regulatório para o setor de gás natural, bem 

como do novo marco legal para energias renováveis, julgue os 

próximos itens. 

76 Com vistas a harmonizar os marcos regulatórios e 

uniformizar as regras referentes ao mercado nacional de gás 

natural, a Lei do Gás estabelece que os serviços locais de gás 

canalizado devem ser explorados pela União. 

77 O Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases do 

Efeito Estufa (SBCE), instituído no contexto do novo marco 

legal de transição energética, adota um modelo voluntário de 

compensação de emissões, vedando a imposição de limites 

obrigatórios aos agentes regulados. 

Acerca da homologação de sentença estrangeira no Brasil, da 

arbitragem comercial no MERCOSUL e de incoterms, julgue os 

próximos itens. 

78 Incoterms referem-se a siglas destinadas a uniformizar 

terminologia e facilitar contratos de compra e venda 

internacionais, não sendo propriamente legislados, mas 

criados e postos em vigor pela Organização Mundial do 

Comércio, em Genebra. 

79 Uma vez denegada a homologação para reconhecimento ou 

execução de sentença arbitral estrangeira por vícios formais, 

é defeso à parte interessada renovar o pedido. 

80 Para ser reconhecida ou executada no Brasil, a sentença 

arbitral estrangeira está sujeita, unicamente, à homologação 

do STJ. 

81 O Acordo sobre Arbitragem Comercial Internacional 

do MERCOSUL (AAM), cuja incorporação ao direito 

interno brasileiro foi aprovada pelo Congresso Nacional, 

contempla, entre outros, o objetivo de solucionar 

controvérsias surgidas de contratos comerciais internacionais 

entre pessoas jurídicas de direito privado. 

No que se refere ao registro de propriedade marítima, conforme 

a Lei n.º 7.652/1988, julgue o item a seguir. 

82 A embarcação será autorizada a trafegar após o devido 

processamento e deferimento do registro de propriedade, 

sendo as hipóteses de operação com registro provisório 

previstas apenas para casos excepcionais e por prazo 

improrrogável, conforme avaliação do órgão de inscrição. 

À luz da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar de 

1982, julgue o seguinte item. 

83 A disciplina jurídica da zona econômica exclusiva não 

confere ao Estado costeiro soberania plena sobre essa área, 

diferentemente do regime aplicável ao mar territorial. 

Com base nas disposições da Lei n.º 12.815/2013 

(Lei dos Portos), do Decreto n.º 8.033/2013 e da 

Lei n.º 10.233/2001 (Lei de Criação da ANTAQ), julgue os 

próximos itens. 

84 A atuação da ANTAQ na regulação do transporte aquaviário 

compreende a promoção da modicidade tarifária e da 

eficiência, bem como a harmonização dos interesses dos 

usuários com os dos agentes econômicos regulados, de modo 

a assegurar a adequada prestação dos serviços. 

85 A exploração indireta do porto organizado e das instalações 

nele localizadas ocorrerá mediante concessão, autorização ou 

arrendamento de bem público. 

86 O órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário é 

responsável por estabelecer o número de vagas, a forma e a 

periodicidade para acesso ao registro do trabalhador 

portuário avulso. 

87 Entre os critérios para julgamento de licitação de concessão e 

de arrendamento, poderão ser utilizados, de forma isolada ou 

conjunta, a menor tarifa, o maior valor de outorga, a maior 

experiência comprovada em operações portuárias e o maior 

valor de investimento. 

A respeito do direito do trabalho, julgue os itens a seguir. 

88 O adicional de periculosidade deve ser pago com base no 

salário integral do empregado, ou seja, na remuneração 

constituída do salário-base e de adicionais que incidirem 

sobre o salário-base. 

89 Em acordo coletivo do trabalho é facultada a inclusão de 

cláusula que preveja a possibilidade de renúncia, por 

empregada gestante, das garantias referentes à manutenção 

do emprego e salário, desde que tal renúncia beneficie a 

gestante. 

90 Caso ocorra, por iniciativa do empregador, rescisão 

antecipada de contrato de experiência, o pagamento do aviso 

prévio ao empregado será obrigatório. 

91 O adicional noturno integra a base de cálculo das horas 

extras trabalhadas no período noturno. 

A respeito do direito processual do trabalho, julgue os itens 

seguintes. 

92 Para que uma pessoa jurídica obtenha o benefício da 

assistência judiciária gratuita, é suficiente que apresente, na 

formulação do pedido, a declaração de hipossuficiência. 

93 Quando a parte é expressamente intimada e não comparece à 

audiência em prosseguimento, na qual deve depor, a 

penalidade da confissão deve ser aplicada. 

94 Na interposição de agravo interno contra decisão proferida 

por órgão colegiado de tribunal, deve ser aplicado o 

princípio da fungibilidade, e o recurso deve ser aceito como 

embargos de declaração. 
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Julgue os itens a seguir, relativos a arbitragem e métodos alternativos de solução de conflitos. 

95 No procedimento de mediação disciplinado pela Lei n.º 13.140/2015, a primeira reunião de mediação extrajudicial com a parte 
convidada deverá ocorrer no prazo máximo de 45 dias, contado da data de recebimento do convite. 

96 A negociação é o único método autocompositivo de resolução de conflitos que prescinde da participação de qualquer terceiro, 
cabendo exclusivamente às próprias partes a condução do diálogo e a construção da solução. 

97 O mediador atuará, preferencialmente, nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, podendo sugerir soluções 
para o litígio, ao passo que o conciliador auxiliará os interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo 
que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções consensuais. 

98 Aos mediadores e conciliadores judiciais que atuam nos centros judiciários de solução de conflitos e cidadania (CEJUSC) 
dispensa-se cadastro prévio perante o tribunal de justiça ou o tribunal regional federal, desde que comprovem capacitação em 
curso reconhecido pela Escola Nacional de Mediação e Conciliação (ENAM). 

99 De acordo com o previsto no Código de Processo Civil, a audiência de conciliação ou de mediação não será realizada quando 
qualquer das partes manifestar, expressamente, desinteresse na composição consensual. 

100 A confidencialidade na mediação estende-se a todas as informações produzidas no curso do procedimento, sendo vedado que o 
mediador ou qualquer pessoa que tenha participado da mediação atue como testemunha em processo judicial ou arbitral 
pertinente a fato ou situação relacionados ao objeto da mediação. 

Espaço livre 


